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ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA ÀS PESSOAS 
PRIVADAS DE LIBERDADE NO ESTADO DO PIAUÍ: 

ANÁLISE À LUZ DE UMA REVISÃO DE LITERATURA

CAPÍTULO 9

Bruna Juliane Melo Silva
AESPI – Ensino Superior do Piauí

Monique Araújo Carvalho Oliveira
AESPI – Ensino Superior do Piauí

Rian Felipe de Melo Araújo
AESPI – Ensino Superior do Piauí

RESUMO: Introdução: Embora o Piauí possua 
o quarto menor número de encarcerados do 
território brasileiro, a realidade referente aos 
índices por presídios no estado é muito distinta, 
com uma alta concentração dos detentos 
em condições insalubres, o que os deixam 
vulneráveis ao acometimento de variados tipos 
de doenças, tornando-se necessário que a 
assistência farmacêutica às pessoas privadas 
de liberdade se realize de forma efetiva e 
segura. Objetivo: analisar as publicações 
científicas que discorreram sobre a assistência 
farmacêutica às pessoas privadas de liberdade 
no período de 2010 a 2019. Metodologia: 
Pesquisa de caráter bibliográfico, utilizando-
se o método exploratório, constituída por nove 
artigos científicos publicados nas bases de 
dados: Medicaribe, Scielo e LILACS, utilizando-
se as palavras-chave: Assistência farmacêutica; 
detentos e; vulnerabilidade, publicados entre 
2010 e 2019. Os critérios de inclusão foram: 
terem sido publicados na íntegra e não apenas 
em formato de resumo; publicados em língua 
portuguesa; objetivos com aspectos relacionados 
à assistência farmacêutica às pessoas privadas 
de liberdade, que tenham feito menção ao uso de 
medicamentos e de seu controle ou à assistência 
farmacêutica. Os critérios de exclusão são: 
não está em outro idioma, não ser revisão 

sistemática ou em formato somente de resumo. 
Discussão: Os autores corroboraram que a 
assistência farmacêutica contribui para redução 
da morbimortalidade e que a participação deste 
profissional em equipes multiprofissionais de 
presídios está em desacordo com as previsões 
das normativas legais, sendo este fundamental 
à fiscalização e orientação quanto ao uso 
adequado de medicamentos. Resultado: As 
publicações apontaram que a assistência 
farmacêutica às pessoas privadas de liberdade 
não é efetiva, pois apresenta problemas de 
diversas ordens, dentre as quais se destacaram 
de modo mais específico: falta de medicamentos 
adequados, inexistência de prescrição médica 
adequada, supervisão das doses recomendadas, 
correto armazenamento e acompanhamento do 
paciente no processo terapêutico, além de se 
verificar que este cenário faz parte da realidade 
de quase todos os estados do país.
PALAVRAS-CHAVE: Assistência farmacêutica, 
Detentos, Vulnerabilidade.

PHARMACEUTICAL ASSISTANCE 
TO PERSONS DEPRIVED OF THEIR 
LIBERTY IN THE STATE OF PIAUÍ: 

ANALYSIS IN THE LIGHT OF A 
LITERATURE REVIEW

ABSTRACT: Introduction: Although Piauí 
has the fourth smallest number of prisoners 
in the Brazilian territory, the reality regarding 
prison rates in the state is very different, with a 
high concentration of detainees in unsanitary 
conditions, which leaves them vulnerable to the 
attack of various types of prisoners. diseases, 
making it necessary for pharmaceutical 
assistance to persons deprived of their liberty to 
be carried out effectively and safely. Objective: 
to analyze the scientific publications that 
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discussed pharmaceutical assistance to persons deprived of their liberty from 2010 to 2019. 
Methodology: Bibliographic research, using the exploratory method, consisting of nine 
scientific articles published in the databases: Medicaribe , Scielo and LILACS, using the 
keywords: Pharmaceutical assistance; detainees and; vulnerability, published between 2010 
and 2019. The inclusion criteria were: they were published in full and not just in a summary 
format; published in Portuguese; objectives with aspects related to pharmaceutical assistance 
to persons deprived of their liberty, who have mentioned the use of medicines and their control 
or pharmaceutical assistance. The exclusion criteria are: it is not in another language, it is 
not a systematic review or in a summary only format. Discussion: The authors corroborated 
that pharmaceutical assistance contributes to the reduction of morbidity and mortality and 
that the participation of this professional in multiprofessional prison teams is at odds with the 
provisions of the legal regulations, which is fundamental to inspection and guidance regarding 
the appropriate use of medicines. Result: The publications pointed out that pharmaceutical 
assistance to persons deprived of their liberty is not effective, as it presents problems of 
various kinds, among which they stood out in a more specific way: lack of adequate drugs, 
lack of adequate medical prescription, supervision of recommended doses , correct storage 
and monitoring of the patient in the therapeutic process, in addition to verifying that this 
scenario is part of the reality of almost all states in the country.
KEYWORDS: Pharmaceutical assistance, Inmates, Vulnerabilidade.

1 | 	INTRODUÇÃO
As prisões concentram um aglomerado de pessoas em condições insalubres 

e as condições de confinamento em que são submetidas são determinadores dessa 
vulnerabilidade. Diante disso, o Ministério da Saúde e o Ministério da Justiça editaram a 
Portaria Interministerial nº 1.777/2003, instituindo o Plano Nacional de Saúde no Sistema 
Penitenciário (PNSSP), para definir e implantar ações e serviços baseados nos princípios 
e nas diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) que possibilitem uma atenção integral 
à saúde da população absorvida pelo Sistema Penitenciário Nacional (CARTAXO et al., 
2013). 

Desse modo, a problemática de investigação se volta para o seguinte questionamento: 
o que informam as publicações científicas que discorreram sobre a assistência farmacêutica 
às pessoas privadas de liberdade sobre a efetividade dessa assistência, no período de 
2010 a 2019?

A partir deste questionamento, foram levantadas as seguintes hipóteses para esta 
investigação: embora haja uma legislação vigente sobre o tema, bem como os planos e 
políticas elaborados para prover a saúde no sistema prisional, a Assistência Farmacêutica 
é escassa e pouco efetiva, já que não auxilia os detentos conforme proclama a lei; a 
Assistência Farmacêutica é ofertada de modo precário e decorrente de diversos elementos 
e mesmo havendo políticas governamentais para melhorá-la e ofertá-la nos presídios, não 
há, no entanto, efetividade.

A importância deste estudo se dá sob diversas óticas, sendo que no contexto 
acadêmico, verifica-se a necessidade de maior discussão da Assistência Farmacêutica 
que, apesar de fundamental, ainda é muito deficiente, principalmente dentro das políticas 
públicas brasileiras, especialmente quando se voltam os olhares para os presídios, 



 
Capítulo 9 85

ambiente em que há pessoas sob a tutela do Estado que possui uma fragmentada e limitada 
assistência de saúde, tornando-os, assim, mais vulneráveis a doenças.

Na linha do contexto profissional, este estudo permite que sua idealizadora amplie 
seus conhecimentos sobre a assistência farmacêutica, contribuindo, assim, para sua 
formação profissional e pessoal, visto que, consiste em uma temática que se relaciona 
a toda a sociedade brasileira, devendo, portanto, estar no viés de discussões científicas 
atuais e que possam conduzir outras pesquisas de mesma temática, colaborando, dessa 
forma, para o engrandecimento da literatura científica, já que são limitados os estudos 
voltados para este assunto e que, por isso, tem ficado à margem de importantes reflexões.

Este trabalho tem como objetivo geral analisar as publicações científicas que 
discorreram sobre a assistência farmacêutica às pessoas privadas de liberdade e sua 
efetividade no período de 2010 a 2019, descrevendo como a assistência farmacêutica vem 
sendo realizada a este público, comparando-se os dados das publicações que constituem 
o corpus desta investigação para entender como o assunto tem sido discutido na literatura 
científica.

2 | 	METODOLOGIA
Para efetivação desta investigação, foi realizada pesquisa de natureza qualitativa 

e bibliográfica, com uso do método exploratório, que visa explorar determinado fenômeno 
por meio de bibliografia consultada, a partir de estudo de revisão sistemática. A revisão 
sistemática, segundo Gil (2002), consiste em método de investigação científica que faz 
uso de bancos de dados acerca de determinada questão, os quais servem como fonte e 
método de identificação, seleção e análise, de forma sistemática, no intento de se realizar 
uma revisão crítica e que abarque ampla literatura.

A pesquisa bibliográfica subsidia a revisão sistemática, já que na visão de Severino 
(2017), possibilita ao pesquisador se apropriar através de estratégias sistemáticas e 
categóricas de um determinado assunto, permitindo a este discutir uma temática sob 
variados vieses e responder à problemática de investigação.

Foi realizada pesquisa nas bases de dados Scielo, Lilacs e Medicaribe para seleção 
do material bibliográfico que compôs este estudo, a partir das seguintes palavras-chave: 
Assistência farmacêutica; detentos e; vulnerabilidade, publicados no período entre 2010 e 
2019. Estas bases foram selecionadas porque foram as que mais apresentaram publicações 
sobre a assistência farmacêutica às pessoas privadas de liberdade.

Os critérios de inclusão para as publicações foram: terem sido publicadas na 
íntegra e não apenas em formato de resumo; terem sido publicadas em língua portuguesa; 
apresentarem nos objetivos aspectos relacionados à assistência farmacêutica às pessoas 
privadas de liberdade, que tenham feito menção ao uso de medicamentos e de seu controle 
ou à assistência farmacêutica. Os critérios de exclusão são: não ter sido publicado em 
outro idioma, não ser revisão sistemática ou ter sido publicado somente em formato de 
resumo ou os demais que se opõem aos critérios de inclusão apresentados anteriormente.
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3 | 	RESULTADOS
Na base de dados Scielo foram consultados 32 (trinta e dois) artigos, dos quais 

foram selecionados 7 (sete), após aplicados os critérios de inclusão e exclusão. Da base de 
dados Lilacs, obteve-se 16 (dezesseis) dos quais restou-se 1 (um); e, finalmente, a base de 
dados Medicaribe, da qual selecionou-se 1 (um) artigo dos 13 (treze) encontrados, também 
após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, totalizando 9 (nove) artigos científicos 
que constituem esta pesquisa.

Os dados foram sistematizados e serviram para análise do tema proposto. O 
referencial teórico foi conduzido tomando-se por base os dados coletados, bem como 
embasamento teórico de autores que possuem propriedade para reflexão sobre o tema em 
estudo, discutindo-se as informações coletadas a partir de outras investigações de mesma 
temática, visando ampliar e enriquecer as reflexões propostas.

As análises e discussões se deram com base nos próprios artigos que constituem 
este estudo, procedendo-se às reflexões a partir dos pontos convergentes e divergentes 
entre estes, no sentido de mais bem evidenciar o objeto de investigação.

A organização dos dados coletados se deu por meio de um Quadro síntese, no 
qual as publicações que constituem o corpus desta investigação foram organizadas, 
considerando-se as seguintes categorias: autores, título do artigo, objetivo e principais 
resultados dos artigos científicos, o que possibilitou análise e discussão dos dados de 
forma pormenorizada e, assim, que os objetivos deste estudo fossem atingidos. A seguir, o 
quadro síntese que traz as principais informações dos artigos que são objeto deste estudo.

AUTOR(ES) TÍTULO DO ARTIGO OBJETIVO PRINCIPAIS RESULTADOS
Cardins et al 
(2019)

Acesso e uso racional 
de medicamentos no 
sistema prisional da 
Paraíba

Avaliar o acesso e o uso 
racional de medicamentos 
essenciais e estratégicos no 
sistema prisional da Paraíba

Verificou-se que os prisioneiros 
rotineiramente não ficam de posse das 
prescrições dos profissionais e que a 
supervisão de doses não é uma prática 
realizada. Os medicamentos ficam 
sob responsabilidade dos prisioneiros 
e, embora haja cuidado com o 
armazenamento, estes ficam nas celas 
em locais com pouca ventilação.

Silva et al 
(2018)

Políticas e práticas 
da assistência 
farmacêutica 
penitenciária

Descrever o processo de 
criação e desenvolvimento 
do Programa de Assistência 
Farmacêutica Penitenciária 
no Brasil

Embora estabelecido na legislação 
vigente no país, o programa de 
Assistência Farmacêutica Penitenciária 
parece funcionar com limitações. 
Organizações prestadoras de serviços 
ou Organizações Não Governamentais 
parecem se apresentar como alternativa 
de escolha do Governo Estadual de 
São Paulo para a provisão da atenção à 
saúde da população carcerária

Minayo; 
Ribeiro (2016)

Condições de saúde 
dos presos do estado 
do Rio de Janeiro, 
Brasil

Produzir informações 
estratégicas para subsidiar 
a ação dos agentes públicos 
que atuam nos presídios. 

Apesar dos dispositivos legais que 
incluem o cuidado com a saúde prisional 
entre as atribuições do SUS os serviços 
são escassos e ineficientes e uma das 
maiores causas de insatisfação dos 
presos.
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Zanella; 
Aguiar; 
Storpirtis 
(2015)

Atuação do 
farmacêutico na 
dispensação de 
medicamentos em 
centros de atenção 
psicossocial adulto 
no município de São 
Paulo, SP, Brasil

Descrever a atuação do 
farmacêutico na dispensação 
de medicamentos em centros 
de atenção psicossocial 
adulto no município de São 
Paulo

Verificou-se que metade dos 
entrevistados realizou apenas 25% 
das dispensações e poucos fizeram a 
análise de todas as prescrições antes 
de dispensar o medicamento. Todos 
os respondentes entravam em contato 
com o prescritor na presença de algum 
problema relacionado ao medicamento. 
Entretanto, intervenções farmacêuticas 
não eram realizadas comumente.

Rudnicki 
(2011)

Comida e direitos 
humanos no presídio 
central de Porto Alegre

Determinar a realidade da 
preparação, distribuição 
e quantidade da comida 
oferecida no presídio central 
de Porto Alegre, RS, aos 
detentos

Percebeu-se que os presos gostam 
da comida recebida e não reclamam 
de questões relativas à higiene ou 
qualidade. Assim, ainda que a comida 
não seja produzida em obediência 
a padrões mínimos de higiene e à 
assistência médico e farmacêutica não 
ocorra de forma devida, as críticas nesse 
sentido provêm apenas por parte de 
visitantes (políticos, juízes, promotores, 
defensores de Direitos Humanos), que 
pertencem a outra classe social e que, 
portanto, possuem um gosto diverso 
(Bourdieu).

Figueiró 
(2015)

Consumo de 
medicação psicotrópica 
em uma prisão 
feminina

Mapear o uso de medicação 
psicotrópica em uma prisão 
feminina identificando os 
fatores associados ao uso 
dessas substâncias no 
contexto prisional.

Identificou-se que o cotidiano da prisão, 
a dificuldade de assistência farmacêutica 
e médico-psiquiátrica e a ausência 
de visitas/contato com a família são 
elementos centrais para compreender 
o uso de medicação psicotrópica pelas 
detentas. 

Freitas; 
Caliman 
(2017)

A Saúde e o 
Psicotrópico no 
Sistema Prisional

Apresentar as práticas 
de saúde e o uso do 
psicotrópico no sistema 
prisional da Penitenciária 
de Segurança Máxima II, 
localizada no Complexo 
Penitenciário de Viana, no 
Espírito Santo.

A saúde prisional e o uso do psicotrópico 
na prisão encontram-se na interface 
entre a produção de mortificação e a 
criação de resistência. 

Vieira (2017) Possibilidades de 
contribuição do 
farmacêutico para a 
promoção da saúde

Refletir sobre as 
possibilidades de 
contribuição do farmacêutico 
para a melhoria da utilização 
de medicamentos pela 
sociedade.

É preciso considerar o potencial 
de contribuição do farmacêutico e 
efetivamente incorporá-lo às equipes de 
saúde a fim de que se garanta a melhoria 
da utilização dos medicamentos, com 
redução dos riscos de morbimortalidade.

Pereira; 
Freitas (2018)

A evolução da Atenção 
Farmacêutica e a 
perspectiva para o 
Brasil

Discutir a Atenção 
Farmacêutica nos países em 
que esta se encontra mais 
evoluída

Para a implementação efetiva da Atenção 
Farmacêutica no setor público, devem-
se conscientizar os gestores que esta 
atividade reduz custos para o sistema 
saúde e melhora a qualidade de vida. 

Quadro 01: Síntese dos artigos científicos - recorte histórico entre 2010-2019

Fonte: Própria autora. 2020.
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4 | 	DISCUSSÃO
Dentre os artigos publicados objetos desta investigação, um foi publicado no ano de 

2019, dois em 2018, dois em 2017, um em 2016, dois em 2015 e um em 20111, totalizando-
se nove publicações. Infere-se que há ao longo do recorte histórico de estudo (2010-2019) 
uma constante de publicações que, embora ainda sejam limitadas, confere ao tema a 
importância devida na literatura científica.

Ademais, há um predomínio de publicações em parceria, visto que a maior parte 
delas foi publicada por dois ou mais autores, totalizando-se seis: Cardins et al (2019), Silva 
et al (2018), Pereira; Freitas (2018), Freitas; Caliman (2017), Minayo; Ribeiro (2016) e 
Zanella; Aguiar; Storpirtis (2015). Assim, apenas três publicações foram realizadas apenas 
por um pesquisador: Vieira (2017), Figueiró (2015) e Rudnicki (2011), ratificando uma 
prevalência de parceria em publicações entre autores da área da saúde.

As publicações apontam que o número de pessoas privadas de liberdade (PPL) 
varia consideravelmente entre as diferentes unidades da Federação, conforme dados 
levantados pelo Sistema Integrado de Informações Penitenciárias (Infopen). Neste, o 
estado do Piauí apresenta a quarta menor população prisional do país, com 4.032 pessoas 
privadas de liberdade, representando 1,68% de toda a população prisional do país, com 
240.061 pessoas presas (INFOPEN, 2017). 

Em 2014, uma outra Portaria Interministerial nº 1/MS/GM/MJ, instituiu a Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema 
Prisional (PNAISP) com o objetivo principal de garantir o direito à saúde para todas as 
pessoas privadas de liberdade no Sistema Prisional e, além disso, garantir o acesso dessa 
população ao SUS. Esta substituiu o PNSSP, ao se constatar o que este modelo não 
conseguiu abranger em suas ações, dentre outras coisas, a totalidade do roteiro carcerário 
– delegacias e distritos policiais, cadeias públicas, colônias agrícolas ou industriais e, 
muito menos, penitenciárias federais. Suas normas de operacionalização estão ordenadas 
na Portaria GM/MS nº 482/2014, que disciplina os tipos de equipes, os profissionais que 
compõem essas equipes e o financiamento. A PNAISP, para sua execução, necessita 
de uma equipe multiprofissional e inclui nesta, dentre outros serviços e profissionais, a 
assistência farmacêutica (BRASIL, 2014).

Dessa forma, a utilização de medicamentos passou a ser prática indispensável para o 
aumento da qualidade e da expectativa de vida e, com isso, a assistência farmacêutica entra 
como uma maneira de melhorar tanto o acesso aos medicamentos como o entendimento 
de seu uso seguro, eficaz e de qualidade, em quantidade suficiente, com orientação de um 
profissional competente e capaz de assegurar seu uso racional, sendo imprescindível na 
assistência às pessoas privadas de liberdade (CARDINS et al., 2017). 

Ainda segundo CARDINS et al (2019), os estabelecimentos prisionais do sistema 
público, nas situações de adoecimento, devem viabilizar uma assistência completa capaz 
de promover e recuperar a saúde. No entanto, existem barreiras associadas à prisão no 
tocante a adesão ao tratamento medicamentoso, sendo fundamental uma identificação do 
aparato legal que garanta o direito a essa assistência e a compreensão de como efetivar 
a assistência farmacêutica para as pessoas privadas de liberdade, visto que o uso de 
medicamentos é uma ferramenta importante para a recuperação da saúde e, apesar de, na 
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teoria existir esse direito, na prática, nem sempre este se efetiva como assistência para o 
referido público.

Nesse sentido, ressalta-se que a saúde é um direito de todos segundo a Constituição 
Federal de 1988 e para viabilizar a garantia de acesso à saúde no Brasil surge o Sistema 
Único de Saúde (SUS). Este, passa a ser responsável pela elaboração e execução de 
ações de assistência à saúde em todas as esferas Federal, Estadual e Municipal, incluindo 
a Assistência Farmacêutica que passa a ser responsabilidade do Estado. Esta, traz 
consigo um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, 
tem o medicamento como elemento essencial, e seu uso racional e consciente é um bom 
indicador de resultados da assistência integral (CARDINS et al., 2019). 

As publicações demonstraram que as prescrições médicas, bem como a fiscalização 
das doses tomadas pelos penitenciários, já que, para Cardins et al (2019), o profissional 
da assistência farmacêutica não se faz presente nos presídios, em decorrência de variados 
fatores, dentre os quais, o descumprimento de normas interpostas pela Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 
(PNAISP), corroborando com a pesquisa de Silva et al (2018), que mostrou em seus 
resultados que o sistema farmacêutico funciona com limitações nas penitenciárias do Brasil.

Sendo assim, os estudos de Cardins et al (2019) são reveladores, pois os autores 
afirmam que é rotina nos presídios os prisioneiros não ficarem com as prescrições médicas, 
não sendo realizada a supervisão das doses pelo profissional farmacêutico, que é o 
profissional competente para este fim.

Sobre o armazenamento dos medicamentos e sua manipulação, Minayo e Ribeiro 
(2016) apresentaram resultados que enfatizam que esta é uma constante reclamação dos 
presos, em locais com ventilação inadequada, sendo um dos fatores que prejudica a saúde 
dos presos, muito embora o SUS e as Políticas públicas voltadas para o sistema prisional 
regulamentem sobre isso, cujos percepções são muito semelhantes às encontradas nos 
estudos de Zanella; Aguiar; Storpirtis (2015), os quais mencionaram em seus estudos que 
apenas metade dos participantes da pesquisa que fizeram fazem a devida dispensação 
dos medicamentos, em locais pouco arejados e sem obedecer às determinações das 
instituições que regulamentam sobre os medicamentos, trazendo prejuízos para o devido 
funcionamento dos presídios.

Figueiró (2015) realizou estudo voltado para o cotidiano de prisão feminina, com uso 
de medicamento psicotrópico, verificando que o cotidiano no presídio apresenta dificuldades 
de diversas ordens, inclusive na assistência farmacêutica e médico-psiquiátrica, ficando o 
uso dos medicamentos livre por parte das presidiárias, que se sentem sozinhas, sem a 
visita de familiares e dos profissionais, contribuindo para agravar o problema.

Na mesma linha, Freitas e Caliman (2017) fizeram estudos semelhantes e também 
inferiram que a saúde prisional está ligada à falta de assistência farmacêutica, visto que 
o uso de psicotrópico no presídio também não somente é gerador do problema, como se 
encontra na interface entre a produção de mortificação e a criação de resistência, isto é, 
questões de saúde estão imbricadas pela falta de assistência devida e a consequente 
mortalidade naquele ambiente, indo de encontro ao que sugerem as leis reguladoras para 
assistência aos presidiários.
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A publicação de Rudnicki (2011) traz uma abordagem mais abrangente, pois a 
pesquisa se voltou para condições gerais dos presos no presídio central de Porto Alegre, 
tendo em vista que levou em consideração não apenas a assistência médica e farmacêutica, 
mas também aspectos relacionados à higiene e qualidade da alimentação, já que, o 
presidiário, ao adoecer por algum acometimento relacionado a estes fatores, necessitará 
de assistência. Dessa forma, mesmo que a comida não seja produzida em obediência a 
padrões mínimos de higiene e o uso de medicamentos venha como consequência destes 
elementos, embora atinjam diretamente os presos, são os sujeitos que os visitam e os 
órgãos fiscalizadores que fazem a denúncia.

Vieira (2017) traz para discussão em sua publicação o papel do farmacêutico e sua 
importância para as equipes de saúde, visando melhorias no sistema de saúde brasileiro 
a partir do uso correto de medicamentos, encontrando evidências de que a integração do 
farmacêutico em equipes multidisciplinares contribuem para a redução da morbimortalidade 
em decorrência do mau uso e armazenamento de medicamentos, direcionando-se para o 
que Pereira e Freitas (2018) encontraram em seus estudos, que a implementação efetiva 
da Atenção Farmacêutica no setor público deve partir da conscientização dos gestores 
que esta atividade reduz custos para o sistema saúde e melhora a qualidade de vida não 
somente dos presos, mas da sociedade de modo geral.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da análise das publicações científicas que discorreram sobre a assistência 

farmacêutica às pessoas privadas de liberdade no período de 2010 a 2019, foi possível 
inferir que a assistência farmacêutica não tem sido efetiva, nem garantindo o uso adequado 
e fiscalizado dos medicamentos, desde a prescrição médica até o seu descarte, que não 
tem sido de modo adequado nos presídios.

Percebeu-se que mesmo envolvendo atividades de caráter abrangente, 
multiprofissional e intersetorial, situadas no âmbito do trabalho e de organização com 
ações e serviços referentes ao medicamento em suas diversas dimensões, com ênfase 
à relação com o paciente e a comunidade na visão da promoção da saúde, o Brasil ainda 
não tem conseguido atender em sua totalidade às demandas dos presídios e dá a devida 
assistência farmacêutica aos seus presidiários.

Diante disso, verifica-se a ineficiência do Estado com o Sistema Prisional, o que 
acaba por impossibilitar a reabilitação de seus confinados, já que não tem garantido os 
direitos constitucionais, especialmente aqueles definidos pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), uma vez que o próprio Texto Constitucional e demais leis reguladoras do sistema 
prisional expressam que é dever do Estado garantir condições higiênicas, salubres de 
habitação para os custodiados, além de assegurar que os condenados sejam assistidos 
com saúde, alimentação e vestuário, bem como a devida assistência farmacêutica, em todo 
o seu processo, o que não tem se efetivado, nem do Brasil, tampouco no Piauí.

As publicações apontaram que a assistência farmacêutica às pessoas privadas de 
liberdade não é efetiva, visto que apresenta problemas de diversas ordens, tais como: falta 
de medicamentos adequados, inexistência de prescrição médica adequada, supervisão 
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das doses recomendadas, armazenamento seguro e adequado e acompanhamento 
do paciente no processo terapêutico, além de se verificar que este cenário faz parte da 
realidade de quase todos os estados brasileiros.

Em detrimento a estes resultados apresentados por este estudo, os autores das 
publicações analisadas compartilham de que a assistência farmacêutica ajuda para que 
sejam reduzidos os casos de morbimortalidade nos presídios e que a participação do 
profissional farmacêutico em equipes multiprofissionais de presídios está em desacordo 
com as previsões das normativas legais, sendo este essencial também na fiscalização e 
orientação quanto ao uso adequado de medicamentos.

Este estudo é indicado para profissionais da área de assistência farmacêutica e 
demais pesquisadores que desejem ampliar seus conhecimentos sobre uma temática tão 
pertinente e atual, mas que precisa ganhar mais espaço na literatura científica, já que são 
limitadas as publicações voltadas para o referido assunto.
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